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de pessoal da Universidade do Estado do Pará- UEPA, recebendo nessa si-
tuação os proventos mensais de R$15.208,73 (quinze mil, duzentos e oito 
reais e setenta e três centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Adicional pelo exercício de Cargo em Comissão de Coordenador de Estágio do Curso de Terapia Ocupa-

cional – DAS.2 -20%
Gratificação Incentivo de Pós-Graduação – 108%

Gratificação de Escolaridade – 80%
Adicional por Tempo de Serviço – 45%

Total de Proventos 

3.557,28
 243,82
3.841,86  
2.845,82
4.719,95
15.208,73

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2023. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 955117
PORTARIA PS Nº 1.399 DE 21 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/584327.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A caput e §1º, 29 caput, 31 §1º, inciso 
II e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte no valor de R$1.320,00 (hum 
mil, trezentos e vinte reais), em favor de VERA LUCIA CARDOSO FURTA-
DO, na condição de cônjuge do ex-segurado LUIZ DE SOUSA FURTADO, 
pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria Executiva de 
Transporte - SETRAN, onde exerceu o cargo de Auxiliar de Portaria, mat. 
nº 2032031/1, falecido em 26/03/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (26/03/2023), respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei 
Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, 
em razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de 
aposentadoria do Regime Geral de Previdência, nos termos do art. 31, §1º 
inciso II, tendo optado a pensionista por receber integralmente o benefício 
de aposentadoria do Regime Geral de Previdência.
IV - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos 
termos das Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 do STF, e em observância ao 
Parecer nº 062/2020 – PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 955268
PORTARIA REV AP Nº 1.421 DE 23 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a REVersão de benefício previdenciário de aposentadoria – 
PROCESSO nº 2023/70875.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Revogação da PORTARIA AP Nº 4.902, de 29/09/2022, que aposentou a 
servidora LUCIDALVA VIEIRA DA SILVA, ocupante do cargo de Datilógrafo, 
matrícula nº 65528/1, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública e Defesa Social - SEGUP;
II – Reverter ao serviço ativo, a pedido, a servidora LUCIDALVA VIEIRA DA 
SILVA, com fundamento no art. 59-B, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei Comple-
mentar Estadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002, com alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 44, de 23 de janeiro de 2003, e Lei Comple-
mentar Estadual nº 49, de 21 de janeiro de 2005.
III - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 956748
PORTARIA AP Nº 1.416 DE 23 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
INVALIDEZ - Processo PAE nº 2016/121454  E SISPREV Nº 2023.03.1502P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Fede-
ral de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; 
art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, EDILSON OLIVEIRA LO-
PES, mat. nº 14591/1, na função de Auxiliar de Atividades Agropecuárias, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento, Agropecuária e da Pesca-SEDAP, recebendo nessa situação os pro-
ventos mensais de R$1.944,80 (um mil, novecentos e quarenta e quatro 
reais e oitenta centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base proporcional a (12.775 dias de 12.775 dias) que corresponde a 100% de R$ 
1.215,50

Adicional por Tempo de Serviço – 60%

  1.215,50
 729,30

Total de Proventos   1.944,80

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2023. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 956749

PORTARIA AP Nº 1.383 DE 20 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2018/185940 E 
SISPREV Nº 2023.04.1484P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 
2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei 
Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 32-A 
da Lei nº 7.442/2010 incluído pela Lei nº 9.322/2021; art. 140, inciso III, 
da Lei nº 5.810/1994; art. 3º e Anexo II da Lei nº 9.322/2021 combinada 
com o art. 2º da Lei nº 9.500/2022; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 
5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, LUCI-
DEA DE SALES CORREA, mat. nº 784346/1, na função de Professor Classe 
II, nível I, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$17.406,96 (dezessete mil, quatrocentos e seis reais e noventa e seis 
centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h 4.694,90
Gratificação de Magistério em Educação Especial – 50% 2.347,45

Gratificação pela Escolaridade – 80% 3.755,92
Gratificação de Titularidade 432,03

Adicional por Tempo de Serviço – 55% 6.176,66
Total de Proventos 17.406,96

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 956756
PORTARIA PS Nº 1.476 DE 28 DE JUNHO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/727946; 2022/1445695; 2021/727981 E 
2022/1359682.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/727946; 2022/1445695; 
2021/727981 E 2022/1359682, ficando os percentuais assim distribuídos 
entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de MARCIA MARIA MATOS DA ROCHA, na condição 
de companheira, no valor atualizado de R$2.533,39 (dois mil quinhentos 
e trinta e três reais e trinta e nove centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º inciso I e §5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, 
caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2°, inciso II, e 
36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares 
nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020 /c art. 
9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019;
I.2 – 50% em favor de SOPHIA ROCHA CAMPBELL, na condição de filho 
menor, no valor atualizado de R$2.533,39 (dois mil quinhentos e trinta e 
três reais e trinta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1°, 
29, caput, 30, caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2°, inciso II, e 36-C da Lei 
Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 
49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020/c art. 9º, §1°, inciso II e 
§4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total atualizado de R$5.066,79 (cinco mil e sessenta e seis 
reais e setenta e nove centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Ademir Alves Campbell, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor Classe II, 
mat. nº 291455/2, falecido em 25/04/2021.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na reversão 
da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar acrescido 
da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescente(s) para fins de 
recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 039/2002. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 956760
PORTARIA AP Nº 1.365 DE 16 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2013/238027 E 
SISPREV Nº 2023.04.1446p.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitu-
cional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei Com-


